
Estado de São Paulo 
CNPJ(MF) 51.348.670/0001-34 

o 2 

Lei. 14.133/21 

Processo Administrativo nº 001/2026 
Dispensa de Licitação nº 001/2026 (por valor) 

Objeto: “Contratação de empresa especializada para « 

OPERAÇÃO dos Sistemas de transmissão das Sessões 
Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica e Marketing 
Institucional e demais obrigações correlatas que forem 
solicitadas durante o período de vigência, da Câmara 
Municipal de Américo de Campos/SP, em regime de preço 
global. 

PREÂMBULO 
De um lado, como CONTRATANTE, e assim denominado 

no presente instrumento, a CAÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO DE CAMPOS. 

CNPJ nº 51.348.670/0001-34, com sede na Rua Otávio Guedes da Silveira nº 998, centro, 

CEP: 15550-007, na cidade de Américo de Campos/SP, ora representada pela Senhora 
Presidente da Câmara Municipal Taila Maria Furquim, portadora do RG nº 29.692.259- 
6/SP e do CPF nº 254.696.958-75, e de outro lado, como CONTRATADA, e assim 

denominada no presente instrumento, a empresa JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS, 

com sede na Rua Natal , 2124, Centro, na Cidade de Urânia, Estado de São Paulo, CEP 
15.760.000, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 42.749.294/0001-07, neste ato 

representada por seu titular Senhor Josimax Pereira dos Santos, portador do RG nº 
'.714.372-'. e do CPF nº III.826.398-B] conforme atos constitutivos da empresa, tendo 
em vista o que consta do Processo nº 001/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato 
decorrente da Dispensa de Licitação nº 001/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a “Contratação de 
empresa especializada para a OPERAÇÃO dos Sistemas de transmissão das Sessões 
Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica e Marketing Institucional e demais 
obrigações correlatas que forem solicitadas durante o período de vigência, da Câmara 
Municipal de Américo de Campos/SP, em regime de preço global, nos exatos previstos 
no Termo de Referência. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 Documento de Formalização da Demanda; 

1.2.2 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.3 A proposta do Contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supras citados. 
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À CLÁUSULA SEGUNDA Í 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL N. 

2026 até 31 de janeiro de 2027, prorrogável até o limite previsto nos artigos 106 € 
Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VM e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA QUARTA 
SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será permitida a subcontratação do objeto contratual; 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PREÇO/PAGAMENTO 

5.1 PREÇO 
5.1.1 -O valor total da contratação é de R$ 29.976,00 (vinte e nove mil, novecentos setenta 
e seis reais), na proporção mensal de R$ 2.498,00 (dois mil, quatrocentos e noventa « 
oito reais). 
5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete. 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2 FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 Os pagamentos serão realizados através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, PIX ou outra modalidade legal. 
5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.2.3 Quando da efetuação dos pagamentos deverão ser observadas as regras contidas na 
Instrução Normativa nº 1234/2012, da Receita federal e do Decreto Municipal, quanto à 
retenção do Imposto de Renda. 
5.2.4 Caso a Contratada seja isenta da retenção do Imposto de Renda, deverá, 
obrigatoriamente, apresentar declaração de isenção. 
5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da liquidação da despesa na Contabilidade da Câmara Municipal. 
5.3.2 - À Liquidação da despesa somente será efetivada mediante a apresentação da nota 
fiscal acompanhada do devido “atesto” emitido pelo responsável do setor competente. 
5.4 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a emW 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressão elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

g) o prazo de validade; 

h) adata da emissão; 

i) osdados do contrato e do órgão contratante; 
)) o período respectivo de execução do contrato; 
k) o valor a pagar; e 

|) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça à 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta online para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, a presente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pelu fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
5.4.1 1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4,12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA SEXTA 
DO REAJUSTE 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será, obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

: CLÁUSULA SÉTIMA 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XL e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicarão Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato:; 

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Américo de 

Campos para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7,1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9 A administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis à contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento de equilíbrio econômico- — 

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

72 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art, 92, XIV, XVl e XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e sem seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no Termo de Referência: 

8.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra/serviço/objeto para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, ); 
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução dos serviços; 
8.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, conforme caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 
8.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade por meio de sites ofíciais, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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8.1.7 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queaafêàía“ªà;/ 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução dos serviços. 

8.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.1.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância dos Sistemas de Software, materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.12 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do edital. 

8.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta; 

8.1.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116): 
8.1.16 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

8.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

8.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 202]1. 
8.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadua! ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA NONA 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO ( art. 92, XII e XIIE) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

i)  dercausaàinexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

k)  dercausaàinexecução total do contrato; 

1) Ensejaroretardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

m) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

n)  Praticarato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p)  praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

v) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato. 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $82º, 

da Lei); 

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c e do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $4º, da Lei); 

vii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas e, £, g e h do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, 85º, da Lei) 

viii))º Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificados obre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento). 

g) 2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
10.1, de 10% a .30% do valor do Contrato. 

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, 

de 5% a 20% do valor do Contrato. 
6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 2% a 10% do valor 

do Contrato. 
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de .2% a 10% do valor 
do Contrato. 

8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 3% a 15% do valor 

do Contrato. 
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h) 10.2.1. Atraso de até 30 (trinta) dias úteis, pena de descumprimento parcml' 

da obrigação. | 

i) 10.2.2. Atraso acima de 30 (trinta) dias úteis, aplicação de multa de 

descumprimento total da obrigação. 

)) 
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei 

14133/2021) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, $7º, da Lei 14133/2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 14133/2021) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, $8º, da Lei 14133/2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judícial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º): 

f) anaturezae a gravidade da infração cometida:; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

1) osdanos que dela provierem para o Contratante; 
)) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de“'díªí:íªâªâf?êíí" 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 14133/2021) 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Municipal. (Art. 161, da Lei nº 14133/202]1) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
amigavelmente. 
11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. 

11.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
k) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
D poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 AÀs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

ol LEGISLATIVO 
02 Secretaria da Câmara 

3.3.90.39.05 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

01.031.0001.2003.0000 Manutenção da Secretaria da Câmara 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA SAA 
DA GERÊNCIA ESCTTEAN A 

13.1 — Para a Gerência deste Contrato, fica designado pela CONTRATANTE o"Sentiõr 
Giovana Maria Ribeiro Garcia, lotado no cargo de Assistente do Legislativo, RG 
N3 52.642-[]e cPr nº N .905.258 -A e pela CONTRATADA o(a) titular Senhor Josimax 
Pereira dos Santos, portador do RG nº BII.714.372-Bfe do CPF nº N 826.398-MR] 2 fisca 
do contrato será o Senhor Matheus Henrique Borges, lotado no cargo de Diretor 

Administrativo, RG nª-.3?0.561—l a troca de correspondências entre as partes deverá ser 

feita utilizando - se os endereços constantes neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DOS CASOS OMISSOS (art. 92, ITID) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de 

Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, capur, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, $2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1 Fica autorizada a coleta de dados e proteção das INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS disponibilizadas pela CONTRATADA, em razão da relação de 

serviços desenvolvidos pelas partes, tanto informações próprias do CONTRATANTE, 
bem como de terceiros e de seus colaboradores. 
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17.2 Todas as informações obtidas pela CONTRATADA através da relaç&&ãà'êçx 1«513&-“ 

com a CONTRATANTE, bem como em relação à especificação, funcionã tó. 

organização ou desempenho da referida empresa, serão tidas como CONFIDENCIAIS 

E SIGILOSAS. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Serão consideradas para efeito deste termo toda e qualquer 

informação, patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, 

jurídica, planos de negócios, métodos de contabilidade, técnicas e experiências 

acumuladas, documentos, contratos, papéis, estudos, pareceres e pesquisas a que o 

PRESTADOR tenha acesso: 
a) por qualquer meio físico (documentos expressos, manusceritos, fac-símile, mensagens 

eletrônicas (e-mail), fotografias, etc; 

b) por qualquer forma registrada em mídia eletrônica; 
17.3 A CONTRATADA se compromete sob penas da lei, manter sob sigilo profissional 
de qualquer informação ou dado de natureza pessoal, sensível ou anonimizado da 
CONTRATADA e dos seus respectivos clientes, a que tenha conhecimento ou acesso 
por força de sua atividade profissional, cuja obtenção ou conhecimento tenha se dado 

sob de forma física, digital, usando-os apenas de forma necessária para o cumprimento 

de obrigações a que compete ao colaborador. 
PARÁGRAFO . PRIMEIRO:As  informações — confidenciais confiadas à 
CONTRATADA somente poderão ser compartilhadas a terceiro mediante 

consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE, ou em caso de determinação 
Judicial, hipótese em que a CONTRATADA deverá informar de imediato, por escrito, 

à CONTRATANTE para que esta procure obstar e afastara obrigação de revelar as 
informações. 

PARAGRAFO SEGUNDO: Fica autorizado o compartilhamento dos dados da 
CONTRATADA com o respectivo escritório de contabilidade que preste os serviços à 
empresa, para os fins de tratamento, armazenamento, escrituração, transmissão de 
declaração, elaboração de demonstrativos contábeis e demais serviços. 
17.4 Todas as informações de confidencialidade e sigilo previstas neste termo terão 
validade por prazo de 05 (cinco) anos, sendo expressamente vedada a divulgação e/ou 
uso dos dados confidenciais até mesmo após o rompimento do vínculo contratual entre 
EMPRESA e COLABORADOR, e no caso de rompimento contratual realizar 
conforme determinado na Lei Geral de Proteção aos Dados a portabilidade dos dados, 
no formato acordado quando solicitado pela prefeitura. 
17.5 Deverá a CONTRATADA: 
I) usar tais informações apenas com o propósito de bem e fiel cumprir os fins da empresa: 
1) manter o sigilo relativo das informações confidenciais e revelá-las apenas aos 
empregados que tiverem necessidade de ter conhecimento sobre elas; 
III) proteger as informações confidenciais que lhe foram divulgadas, usando o mesmo erau 
de cuidado utilizado para proteger suas próprias informações confidenciais; 
IV) manter procedimentos administrativos adequados à prevenção de extravio ou perda 
de quaisquer documentos ou informações confidenciais, devendo comunicar à empresa, 
imediatamente, a ocorrência de incidentes desta natureza, o que não excluirá sua 
responsabilidade. 
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V) Informar no ato da assinatura deste termo aditivo os dados do DPO responsável-peláii.o S> 

empresa, assim como o termo de política de privacidade pública da empresa, que deve 

constar também em seu site, contendo no mínimo as seguintes informações: 

15. Política de Privacidade pública da Contratada 

16. Definições 

17. Diretrizes 

18. Princípios norteadores da proteção de dados pessoais 

19. Bases legais para o tratamento de dados pessoais 

20. Cumprimento de obrigação legal 
21. Exercício regular de direitos 

22. Tutela da saúde 

23. Proteção a vida 

24. Prevenção a fraude e segurança 

25. Interesse legítimo do controlador / terceiros 

26. Consentimento do titular 

27. Outras bases legais 
28. Governança de Dados e Programa de Privacidade, com implementação de um 

programa de segurança da informação (PST) a ser seguido pelos funcionários que 

trabalham com dados, assim como comprovantes de treinamento de seus 

funcionários que trabalham com dados. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
FORO (art. 92, 81º) 

17.6 FINALMENTE, por estarem justos e contratados e de pleno acordo, depois de lido 
e achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes e por 02 (duas) testemunhas, 
sendo que o presente instrumento poderá ser assinado mediante a utilização de 
assinatura digital com certificado emitido no padrão ICP-Brasil ou assinatura 
eletrônica, em conformidade com as disposições do $2º do artigo 10 da MP nº 2.220-2 

sendo, em qualquer uma das hipóteses, plenamente válida e aceita pelas partes, desde 
que o faça até 01 (um) dia útil após a data de emissão deste instrumento. 

17.7 E eleito o Foro da Comarca de Tanabí/SP para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, $1º da Lei nº 14.133/21. 

Américo de Campos/SP, 29 de janeiro de 2026. 

Câmara Munictipal de Américo de Campos JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 
TAILA MARIA FURQUIM Titular pela Empresa 
Presidente da Câmara CONTRATADA 
CONTRATANTE 

Fiscal do Contrato: 
Matheus Henrique Borges 

Testemunhas- 1. 

És 
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Estado de São Paulo 
CNPJ(MF) 51.348.670/0001-34 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO DE CAMPOS 

CONTRATADO: JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 
Processo Administrativo; nº 01/2026 - Dispensa de Licitação nº 05/2025 (em razão do valor) 

CONTRATO: nº 01/2026, de 29 de janeiro de 2026. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a OPERAÇÃO dos Sistemas de transmissão 

das Sessões Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica e Marketing Institucional e demais obrigações 
correlatas que forem solicitadas durante o período de vigência, da Câmara Municipal de Américo de 
Campos/SP, em regime de preço global, nos exatos previstos no Termo de Referência. 

Valor do Contrato: R$ 29.976,00 (vinte e nove mil, novecentos setenta e seis reais) 
Valor Mensal de R$ 2.498,00 (dois mil, quatrocentos e noventa e oito reais) 

VIGÊNCIA: 01 de fevereiro de 2026 a 31 de j janeiro de 2027, 
Fundamentação Jurídica: Artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133 1 

Taila Maria Furqui 
Presidente 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRA" : 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOL UÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO DE CAMPOS/SP 

CONTRATADO: JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 

CONTRATO Nº 01/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a OPERAÇÃO dos Sistemas de 

transmissão das Sessões Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica e Marketing Institucional e 

demais obrigações correlatas que forem solicitadas durante o período de vigência, da Câmara 

Municipal de Américo de Campos/SP, em regime de preço global. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011] 

do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 

de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, 

nos termos previstos no Artizo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) Édeexclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Américo de Campos, 29 de janeiro de 2026. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO DE CAMBÕS: 
Estado de São Paulo 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGAO/ENTIDADE: 

Nome: Taila Maria Furquim 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF:IIIl 695.953- ME : 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Taila Maria Furquim (á) 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF:I 695.95: -MA 
Assinatura: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Taila Maria Furquim 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF:II 69º.953 DM 
Assinatura: = = 

Pela contratada: 

Nome: JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 

Cargo: SÓCIO-PROPRIBFÁ Rlom 
CPF nº II.826)3 | É : 
Assinaturá: T Y SEA N J y 

ORDENADOR DE DESP&S&XXA CONTRATANTE: 
Nome: Taila Maria Furquim 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF:NIt 695.95:- NE 
Assinatura: 

GESTOR(ES) DO CONTRAYO: 
Nome: Geovana Maria Ribeiro Garcia 

Cargo: Assistente do Legislativo 

CPF:II.905.25:-M 
Assinatura: 
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): RESN 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 

Nome: . 

Cargo: 

CPE: 

Assinatura: 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 

identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na 

condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações 

de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 

previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 

parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de 

Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 

Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO 'BÚÁÍ'FFÉ» 

SP ec 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Américo de Campos 

CNPJ Nº: 51.348.670/0001-34 

CONTRATADA: Josimax Pereira dos Santos 

CNPJ Nº: 42.749.294/0001-07 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):01/2026 

DATA DA ASSINATURA: 02/02/2026 

VIGÊNCIA: 31/01/2027 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a OPERAÇÃO dos Sistemas de transmissão 

das Sessões Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica e Marketing Institucional e demais 

obrigações correlatas que forem solicitadas durante o período de vigência, da Câmara Municipal de 

Américo de Campos/SP, em regime de preço global. 

VALOR: R$ 29.976,00 (vinte e nove mil, novecentos setenta e seis reais) 

Valor Mensal: R$ 2.498,00 (dois mil, quatrocentos e noventa e oito reais) 
VIGÊNCIA;: 01 de fevereiro de 2026 a 31 de janeiro de 2027. 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 

especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro: 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 

acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Américo de Campos/SP., 02 de fevereiro de 2026 

RESPONSÁVEL: Taila Maria Furquim — Presidente da Câmara 

e-mail; ver.tailamaria(damericodecampos.sp.leg.br 

Rua Otavio Guedes da Silveira, nº 928 — Centro - Fone (17) 3445-1274 

CEP 15550-000 — Américo de Campos - SP
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

DATA DE ABERTURA 

NENERO DS NSCIIÇOS COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 1S107/2021 42.749,294/0001-07 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
42.749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PORTE 

Aedcâcicâcinkk ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
95,11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
58.11-5-00 - Edição de livros 
59,12-0-99 - Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 

R NATAL 2124 deteeicicicia 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF i 

15.760-000 CENTRO URANIA SP | 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ESCRITORIOMANANCIAL20142GMAIL.COM (17) 9751-1190 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Wfedinicão 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 16/07/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
lcalata: Fededeinicant 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emiítido no dia 30/01/2026 às 08:30:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERD E IRSSSIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 35546 
02.952.732/0001-07 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
G. ALVES VALPARAISO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PORTE 

Tefeiomk icimkok ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

77.32-2-02 - Aluguel de andaimes 
18.22-9-01 - Serviços de encadernação e plastificação 

47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 

01.61-0-02 - Serviço de poda de árvores para lavouras 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
97.00-5-00 - Serviços domésticos 
01.61-0-03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda 
49.30-2-04 - Transporte rodoviário de mudanças 
95.29-1-02 - Chaveiros 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV NOVE DE JULHO 1603 META 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
16.880-000 CENTRO VALPARAISO sP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
GILJAPA2011QHOTMAIL.COM (18) 3401-1903 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
eehc 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

:A = 
D LIARO ES ECIAS DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2026 às 08:31:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 



30/01/2026, 08:38 
Redesim - Consulta Pública CNPJ 

Redesim - Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empre ar
ª &;ª ”É | o 

Negócios º X&.: o : 

Dados da Pessoa Jurídica 

NOME EMPRESARIAL 
PORTE 

CLAUDIO NIELSEN 21567390803 
ME 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO ESTABELECIMENTO DATA DE ABERTURA 

26.743.234/0001-12 Matriz 20/12/2016 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

213-5 - Empresário (Individual) dd 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA SITUAÇÃO CADASTRAL SITUAÇÃO ESPECIAL DATA SITUAÇÃO ESPECIAI 

Ativa 20/12/2016 ESA ic 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

ENDEREÇO 

RUA ADALBERTO CACERES GIL, 483, CENTRO, CEP 15885-000, 2979 - SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

pauloliama(Dhotmail.com 97657495 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

8230-0/02 - Casas de festas e eventos 

7729-2/02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 

Emitido por GIOVANA MARIA RIBEIRO GARCIA (.QOEZSU no dia 30/01/2026 às 08:38:31 (data e hora de Brasilia), 

Fonte: Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

https://consultacnpj.redesim.gov.br



30/01/2026, 08:31 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

EAA RENÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | AA SE ASSTTeRA 
26.743.234/0001-12 20/12/2016 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
CLAUDIO NIELSEN 21567390803 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTÁSIA) PORTE 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 

77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NUÚMERO COMPLEMENTO 

R ADALBERTO CACERES GIL 483 blidentis 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
15.885-000 CENTRO NOVAIS SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
paulollama(Qhotmail.com (17) 9765-7495 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
tee 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 20/12/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

íll'yáºfo ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Meteicimkimnim 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emiítido no dia 30/01/2026 às 08:31:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

DATA DE ABERTURA 

MNE A RSA COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 16/07/2021 
ÉIZA-?I'Í?ÉQMOOM'DT CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
42.749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ee 

PORTE 
ME 

GCÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
: 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, ex
posições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
 

95,11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equ
ipamentos periféricos 

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações nã
o especificadas anteriormente 

73,19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especif
icadas anteriormente 

58,13-1-00 - Edição de revistas 

85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriorment
e 

47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e aces
sórios 

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos
 de telefonia e comunicação 

58.11-5-00 - Edição de livros 

anteriormente 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

85.99-6-03 - Treinamento em informática 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, 

exceto andaimes 

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo 

59,12-0-99 - Atividades de pós-produção cinematográfica, de víd
eos e de programas de televisão não especificadas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 

R NATAL 2124 sa 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UuF 

15.760-000 CENTRO URANIA sP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ESCRITORIOMANANCIAL2014(8GMAIL.COM (17) 9751-1190 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 16/07/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

fl'íª:]ikjíko ESPECIAL 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aededededededede 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2026 às 14:03:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



ASTRIDESS 0 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA D
E DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 42.749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS
 

CNPJ: 42.749.294/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quais
quer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificad
o que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria d
a Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n
º 5,172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de de
cisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fi
scal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DA
U) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mes
mos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no cas
o de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados
. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contr
ibuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet
, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 12:03:44 do dia 31/07/2025 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 27/01/2026. 

Código de controle da certidão: 2DF6.7F7E.E86A.8115 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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RECOMENDAÇÃO 

Eu, Devvid Taixeira álota, Presidente em easere: 
Vereadores de mamâg?&âà do Sul- SP recomendo & ores 

da €á 

estação a 
iasimax Pereira dos Santos « Max Mídia e Comunicação Digital, GN - icoslizada ne Lesradoure: Rys .a%m“_ nE 21324, Bairro: Centro, _Sp_ 
CEPIIS,760-000, Brasil, rafa Temie 29 sistema de transmissão cias lives 
ZRTeoNdinárias deste casa de leis, 

s 

Para mais ãã... iações 2s lives podem ser vistas na Íntegra 3) 
Mivrnicias! de Sebestisnómotis uEa SP além das transmissões ao vivo, st 
ESl AA ta mw,nówh_;ã?;ãmª:uànm sisebastianonclisdosul & d 

; Sovtube com/: Bramarasebastianonolisdosula£gas, 

LL
A 

PRESIDENTE DA 



DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE AMÉRICO DE CA

MPOS 
Conforme Lei Municipal nº 1.865' 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04
/2025 - MODALIDADE: 

DISPENSA 

Crntratante: CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRIC
O DE 

CAMPOS 

Contratado: JOSIMAX PEREIRA DS SA! 
TOS - ME 

ceontrato nº: 04/2025, de 16/09/2025 

Objeto: Contratação de empresa esp
ecializada para à 

OPERAÇÃO dos Sistemas de transmissão da
s Sessões 

Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica
 e Marketing 

institucional e demais obrigações correlata
s que forem 

solicitadas durante o período de vigência, d
a Câmara 

Municicas] de Américo de Carnpos/SP, em regime
 de preço 

él nara o período até o final do presente mandato 

/12925), nocs exatos previstos no Termo de
 Referência. 

67 tota!: R$ 8.743,00 (oito mil, setecentos € 

nta e três recis), na proporção mensai de 

R$ 2,498,6O(dois mil, guatrocentos e noventa € oit
o 

resis). 

Assinatura: 15/09/2025 - Vigência: até 31/12/2025
 

Arnérico de Campos(SP); 16/setembro/2025 

Maiiton Luiz Batista de Carvalho Morais 

Presidente da Câmara 

F 

d E 
ce Américo dê Campos - S? 

Diério Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2
, 507, é Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, vêlidade jurí

dica e integricade.



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: — 42.749.294/0001-07 

Razão 

Social: 
Endereço: RUA NATAL 2124 / CENTRO / URANIA / SP / 15760-000 

42.749.,294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/01/2026 a 12/02/2026 

Certificação Número: 2026011403555646447440 

Informação obtida em 30/01/2026 14:06:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

WWW.cCcaixa.gov.br 



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado LS 

de São Paulo ' 

1 ' 
ES” õ 
S x Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Es

tado de São Paulo À 'ZA ; j 

Çtl?.'f ª?"”"j;- Éf f SÍOADIO S 
CNPJ: 42.749.294/0001-07 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamen
to do Estado de São 

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurí
dica acima 

identificada, é certificado que não constam débitos declarado
s ou apurados 

pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilid
ade do estabelecimento 

matriz/filial acima identificado. 

a 

Certidão nº 26011472042-69 

Data e hora da emissão 30/01/2026 14:09:21 

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
 

www .pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Inscritos 

da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 42.749.294 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Inter
essado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dado
s é feita por meio do CNPJ Base, 

de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do cont
ribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 

aquela acima informada. 

Certidão nº 78345328 Folha 1 de 1 

Data e hora da emissão 30/01/2026 14:04:15 (hora de Brasília) 

Validade 30 (TRINTA) dias,contadosda emissão. 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br



30/01/2026 009364509 , 
* A 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ã S ª a SE 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 
"«;;g_-à;ªâíg: c»f? 

- 
A Ios 

CERTIDÃO Nº: 7956777 
FOLHA: ÍreLeto : 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada p
ela internet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíve
is do(a) Comarca de São Paulo - 

Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de
 distribuições de PEDIDOS DE 

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAI
S E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 

29/01/2026, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessa
do em nome de: ES S iii 

42.749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS, CNPJ:
 42.749.294/0001-07, conforme indicação 

cºnstante do pedido de Cert
idã0l******t***i#*************

****ii******** nnnnnnnnnnnnnnnnn
nnnnnnnn KR ERKA 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em qu
e a pessoa cujo nome foi 

pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 

cadastrados no sistema SAJ referentes a todas as Comarcas/For
os Regionais e Distritais do Estado 

de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada
 no Comunicado 

SPI nº 22/2019. 

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1º Instância, mesmo que estej
am em 

Grau de Recurso, 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. AÀ 

conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade excl
usiva do 

destinatário da certidão. 

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às 

fiiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do 

nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

Necessário complementar com a certidão Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro 

Grau) Cível. 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 30 de janeiro de 2026, 

0093645091 
f 7.'.)..?,?_1'/:.& 

PepIDO Nº: NNN ( tusP)



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 42.749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNEBJ: 42.749.,294/0001-07 

Certidão nº: 6387196/2026 

Expedição: 30/01/2026, às 14:08:45 

Validade: 29/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que 42 .749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 42,749.294/0001-07, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências Ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.



42.749.294 JOSIMAX PEREIRA DOS SANTO
S 

CNPJ 42.749.294/0001-07 

RUA NATAL, Nº 2124 - CENTRO 

URANIA — SP 

FONE: 17 99751-1190 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Agente de Contratação 

Câmara Municipal de Américo de Campos 

Processo Administrativo nº 01/2026 

Dispensa de Licitação nº 01/2026 

Pelo presente, a empresa 42749294 JOSIMAX PEREIRA DOS 
SANTOS, CNPJ nº 

42.749,294/0001-07, sediada no endereço Rua Nat
al, nº 2124, Bairro Centro na cidade de 

Urania — SP, por intermédio do seu representante legal o Sr. JOSIMAX PEREIRA DOS 

SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG nA 123700e do CPF nº Nl.826.399-MNI, para 

os devidos fins e sob as penas da lei: 

Declaramos, que a empresa não foi declarada inidônea para
 licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas e que até a presente dat
a inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obri
gatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

Declaramos, para fins do disposto nos incisos V e VI do art
. 68 da Lei Federal 14.133/202], 

que a empresa não emprega menor de dezoito anos em trabalho notu
rno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos e que se encontra em situação regu
lar perante a Justiça do 

Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXII]
, da Constituição Federal. 

RESSALVA NO CASO DE EMPREGAR MENOR DE 14 ANOS 

( )aempresa emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Declaramos, que a empresa cumpre as exigências de,reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 
93 da Lei no 8.213/91. 

Urania — SP, 30 de Janeiro de 2026. 

Josimax Pereira dos Santos 

RG nº I7123708 

CPF nº 1 826.303-Ml 

Representante Legal



DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE AMÉRICO DE CAMP

OS 
Conforme Lei Munici 

EXTRATO DE CONTRATO . 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL 
DE AMÉRICO DE 

CAMPOS 

CONTRATADO: ELIO RUZA - CONTABIL
IDADE 

Processo Administrativo nº 02/2026 
- Dispensa de 

Licitação nº 02/2026 (em razão do valor) 

CONTRATO: nº 02/2026, de 30 de ja
neiro de 2026. 

OBJETO: “Contratação, por dispensa
 de licitação em 

razão do valor (art. 75, , Lei 14,133/202
1), de empresa 

especializada para prestação de serviços de c
ontabilidade 

aplicada ao setor público à Câmara Municipa
l de Américo 

de Campos/SP, por 03 (três) meses, para suprir 

temporariamente a vacância do cargo efetivo de
 Contador, 

com possibilidade de prorrogação até a posse de
 servidor 

concursado, se necessária, em regime e empreita
da global. 

Valor do Contrato: R$ 19.500,00 (dezeno
ve mil e 

quinhentos reais) 

Valor Mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhe
ntos 

reais) 

VIGÊNCIA: 02 de fevereiro de 2026 a 30 de abril de 

2026. 

Fundamentação Jurídica: Artigo 75, inciso |l da Lei 

nº 14.133/2021 

Taila Maria Furquim 

Presidente da Câmara 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO DE 

CAMPOS 

CONTRATADO: JOSIMAX PEREIRA DOS SANTOS 

Processo Administrativo; nº 01/2026 - Dispensa de 

Licitação nº 05/2025 (em razão do valor) 

CONTRATO: nº 01/2026, de 29 de janeiro de 2026. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 

OPERAÇÃO dos Sistemas de transmissão das Sessões 

Plenárias, Sistema de Votação Eletrônica e Marketing 

Institucional e demais obrigações correlatas que forem 

solicitadas durante o período de vigência, da Câmara 

Municipal de Américo de Campos/SP, em regime de preço 

global, nos exatos previstos no Termo de Referência. 

Valor do Contrato: R$ 29.976,00 (vinte e nove mil, 

novecentos setenta e seis reais) 

Valor Mensal de R$ 2.498,00 (dois mil, quatrocentos e 

noventa e oito reais) 

VIGÊNCIA: O1 de fevereiro de 2026 a 31 de janeiro de 

2027 

Fundamentação Jurídica: Artigo 75, inciso ||l da Lei 

nº 14,.133/2021 
Taila Maria Furquim 

Presidente 

Município de Américo de Campos - SP 

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 
14,063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.


